[image: image2.jpg]N ABRAPREV

Associagio Brasileira de Previdencia




www.abraprev.org.br – (61) 3322.5434 – Brasília (DF)




TODAS AS TERÇAS E SEXTAS-FEIRAS
Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV

Terça-feira, 30 de março de 2010
Aposentado pode ter reajuste maior 

Governo acena com a possibilidade de oferecer aumento superior a quem já recebe acima de um salário mínimo 


O governo pode autorizar reajuste maior para os cerca de 9,1 milhões de aposentados que ganham mais de um salário mínimo. A regra atual para o reajuste de quem recebe acima de R$ 510 é a inflação, mais 50% do Produto Interno Bruto (PIB) dos dois anos anteriores. Um projeto apresentado pelo presidente da Força Sindical, deputado federal Paulinho Pereira (PDT-SP), propõe elevar esse percentual para 80%. 

Durante reunião com Luiz Dulci, ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República, Pereira disse que, embora a negociação não tenha evoluído muito, os deputados pediram que o governo não vete uma das emendas, de sua autoria, que prevê um reajuste baseado em 80% da variação do PIB, o que redundaria em um aumento de 7,92%, em vez dos 6,14% da proposta do governo. 

Depois de nove meses de negociação com centrais sindicais e aposentados, que terminaram em impasse, o índice foi fixado pelo governo em medida provisória editada em dezembro do ano passado. No entanto, o governo tem encontrado dificuldade para convencer a própria base a aprovar o índice de 6,14%. Enquanto não se chega a um acordo, a votação da medida provisória fica adiada para depois da Páscoa, possivelmente na terceira semana de abril. Mesmo assim, os aposentados não estão satisfeitos. 

Em ato promovido ontem na Praça da Sé, em São Paulo, representantes da categoria reivindicaram a equiparação do reajuste das aposentadorias ao do próprio salário mínimo, que subiu 9,68%. Querem a aplicação da mesma fórmula de cálculo do salário mínimo, equivalente à soma da inflação mais 100% do PIB. "Se o governo já sinalizou que pode ceder em 80% porque não continuar pressionando para conseguir os 100%?", questiona Robson de Souza Bittencourt, presidente da Federação dos Aposentados e Pensionistas do Estado de Minas Gerais. PROBLEMA "Não imaginávamos sair com alguma coisa da reunião, porque se fizéssemos um acordo aqui, teríamos problema no Congresso. Mas achamos que num ano que o Brasil está crescendo 5% o governo pode dar um reajuste aos aposentados", afirma Pereira. Ele calcula que, se aprovar os 80% do PIB, o governo terá de pagar dois meses retroativos aos aposentados. 
O impacto será de R$ 1 bilhão ou R$ 1,2 bilhão ao ano. Os sindicalistas também manifestaram preocupação com o reajuste do salário mínimo no próximo ano, que ficou comprometido pelo baixo desempenho do PIB de 2009, já que o cálculo é feito com base na inflação mais 50% do PIB. "O PIB de 2009 foi zero e, portanto, em 2011 teríamos 50% de zero e 100% de zero. Precisamos negociar também um outro reajuste", disse o representante da Força. 

O líder do governo na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), manifestou preocupação em relação ao que chama de eleitoralismo. "Estamos fechando um acordo com a base. Temos uma preocupação de não deixar o eleitoralismo tomar conta, mas podemos analisar o que é reivindicação justa", afirmou. "O que não concordamos é que seja dado o mesmo reajuste do mínimo para os aposentados. Mas, o que a base quer é um reajuste maior do que o dado pela MP. Nós temos tempo para ouvir. Vamos conversar com o governo na semana que vem e chegar a uma proposta", frisou.

FONTE: Estado de Minas 
Governo e oposição divergem sobre reajuste de aposentadorias

O líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), afirmou que a Medida Provisória 475/09, que reajusta benefícios da Previdência Social, deve entrar na pauta do Plenário duas semanas após a Páscoa. A MP aumenta em 6,14% as aposentadorias acima do salário mínimo, mas a oposição quer ampliar o fator de correção, como explica o líder do PSDB, deputado João Almeida (BA).
"Queremos fazer isso especialmente porque no próximo ano não haverá aumento, pois a MP se refere ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) no ano anterior e, não havendo crescimento neste ano, não haverá reajuste no ano vindouro", explicou Almeida.
Vaccarezza disse que o governo vai analisar essa sugestão, mas observou que será difícil o percentual sofrer mudanças. "Os aposentados no Brasil tiveram o maior reajuste que um país pode ter dado em 2009. Não há um país no mundo que tenha dado um aumento como o nosso", alegou.
Segundo ele, a ideia do governo é votar antes da Páscoa o Projeto de Lei 1481/07, que prevê a implantação da internet de banda larga nas escolas, e o PL 219/03, que garante o acesso do cidadão a informações detidas pela administração pública.

FONTE: Agência Câmara

Câmara homenageia Dia Nacional do Aposentado

A Câmara realizou quinta-feira, 25, sessão solene em comemoração ao Dia Nacional do Aposentado, que é comemorado em 24 de janeiro. A data instituída pela Lei 6.926/81, coincide com Dia da Previdência Social. A homenagem foi proposta pelo deputado Cleber Verde (PRB-MA).
O deputado lembra que direitos de aposentados ainda são desrespeitados e é preciso mobilizar o Congresso e a sociedade para garantir a aprovação de propostas em tramitação na Câmara e no Senado, que contribuirão para aperfeiçoar a legislação vigente.
FONTE: Agência Câmara

Indícios de duplicidade irregular de 2,4 mil aposentadorias 
A Controladoria-Geral da União (CGU) apura a possibilidade de que 2.394 servidores federais tenham se aposentado tanto no Regime Próprio do Servidor Público Federal (RPSS) quanto no Regime Geral de Previdência Social (RGPS) utilizando o mesmo tempo de contribuição nos dois regimes. A suspeita surgiu a partir de cruzamentos entre as bases de dados do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (SIAPE) do Governo Federal e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

O objetivo desses cruzamentos, feitos pela Diretoria de Auditoria de Pessoal, Previdência e Trabalho, da CGU, era verificar o atendimento dos critérios exigidos na legislação que regula a concessão de aposentadoria no RGPS e no RPSS. Do total de 2.394 servidores aposentados nos dois regimes, com provável utilização de um mesmo tempo de contribuição em ambas as concessões, existem indícios de irregularidades na concessão de 1.427 aposentadorias no RPPS e 967 no RGPS, totalizando o valor anual de R$ 18 milhões e R$ 28,2 milhões, respectivamente. 
Ou seja, o suposto pagamento indevido de uma das duas aposentadorias a esses servidores estaria gerando um prejuízo aos cofres da União em torno de R$ 46,2 milhões por ano. Considerando o período de recebimento irregular como aquele compreendido entre a data de inatividade do servidor, para o RPPS, e a data de início do benefício, para o RGPS, até junho de 2009, o montante com indícios de pagamento irregular é da ordem de R$ 272 milhões, sem levar em consideração a devida atualização monetária. 

Foi constatada, ainda, a existência de 1.022 servidores que averbaram o tempo de contribuição ao do INSS, mas que ainda não tiveram a aposentadoria no RPPS concedida. Nestes casos, os órgãos públicos onde esses servidores trabalham devem estar alertas para que eles não utilizem o mesmo tempo de serviço para aposentadoria no RPPS. 

O resultado da análise feita pela CGU foi encaminhado à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao presidente do INSS, bem como às áreas responsáveis pelos órgãos cujos servidores estão com indícios de inconformidade com a legislação, para providências corretivas. 

FONTE: Anapar
Correção das aposentadorias 
O achatamento das aposentadorias no Brasil constitui fato doloroso, sentido por todas as famílias. Negocia-se neste momento, no Congresso, um reajuste em torno de 8% para os aposentados que recebem acima de um salário-mínimo. Pode parecer muito, já que esse percentual é quase o dobro da inflação. Não é. O problema das aposentadorias é recuperar as perdas acumuladas durante anos. 
Assegurou-se aos que ganham o salário-mínimo correções correspondentes aos da inflação.
Obedece à lógica. Desde a década passada, porém, impôs-se ao conjunto das aposentadorias, ou seja, as superiores ao salário-mínimo reajustes muito inferiores à inflação. O resultado é que as perdas de rendimento se acumularam. Quem se aposentou pelo teto da época, o equivalente a dez salários mínimos, hoje ganha dois ou três. 
Os entendimentos em curso permitirão pequeno alívio para os aposentados. No entanto, ainda se ficará muito longe de repor a erosão sofrida durante tanto tempo. Não se pode, hoje, imaginar reposição imediata do que foi tomado ao longo desses anos todos. É indispensável, porém, que se estabeleça uma política de recuperação do valor original, mesmo que gradual. 

FONTE: Jornal do Brasil
Banco fornece cartilha para aposentados 

O Grupo Santander Brasil está oferecendo uma cartilha de orientação financeira para os aposentados e pensionistas do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS). Se comparado com 2008, o ano passado dobrou no volume de empréstimos na linha de consignados para essa categoria em todo o País. Devido aos juros baixos e o prazo de pagamento longo (podendo se estender a até 60 meses), as parcelas são fixas e podem se encaixar no orçamento dos aposentados. 

Em 2010, a perspectiva é o crescimento em mais de 30% no setor. "A oferta do produto está tendo uma aceitação muito boa por parte da categoria. Vamos capacitar o nosso pessoal para que eles estejam explicando cada vez melhor como funciona o crédito", comentou o superintendente de Crédito Consignado do Santander, Eduardo Alvarez. A cartilha pode ser adquirida gratuitamente em qualquer filial do banco. 

Apresentada sob a forma de história em quadrinhos, a cartilha, além de esclarecer e tirar dúvidas, dá dicas de como utilizar da melhor forma o crédito consignado. "Esse tipo de crédito oferece várias vantagens aos aposentados e pensionistas, pois, não é preciso ter conta corrente no banco para fazer esse empréstimo", esclarece Alvarez. No Santander, os juros podem variar de 0,90% ao mês (três a seis meses) até 2,34% (49 à 60 meses). 
A pessoa não precisa lembrar a data do pagamento nem sair de casa para pagar as parcelas. Também é importante comparar os juros do crédito consignado e do produto (móvel, eletrodoméstico, etc.) que se pretenda financiar. Dependendo, pode ser mais vantajoso para o cliente obter crédito para pagar o produto à vista se o financiamento tiver taxas de juros mais altas. 

O crédito consignado é uma modalidade de empréstimo com desconto das prestações na folha de pagamento, ou seja, o trabalhador receberá seu salário já com o desconto. Regulamentado pelo INSS, o máximo que pode ser cobrado do trabalhador é 30% do seu salário e, como parcelamento, cada órgão define como vai dividir. Os bancos estabelecem convênios com órgãos públicos e outras empresas. 

FONTE: Folha de Pernambuco 
Protesto em São Paulo faz Governo colocar barbas de molho
Após missa na Catedral Sé, milhares de aposentados marcham até o viaduto Santa Ifigênia 

Caravanas de aposentados dos quatro cantos do estado lotaram a Catedral Sé para assistir a belíssima celebrada por Dom Odilo Scherer na manhã de 25 de março. Sentados nos primeiros bancos da Igreja estavam os líderes Antonio Alves da Silva (FAPESP), Warley Martins Gonçalles (COBAP), deputados Arnaldo Faria de Sá (PTB), Cleber Verde (PRB), empresário Sidney Oliveira (Ultrafarma) e os presidenciáveis José Maria Eymael (PSDC) e José Maria (PSTU). 

Após a missa, os aposentados se aglomeram defronte o palco montado na Praça da Sé e ouviram rápidos pronunciamentos dos parlamentares. Foi distribuído em grande escala pela COBAP um folder denunciando com fotos os nomes dos 92 deputados federais que traíram os aposentados na votação do projeto do Pré-sal. 

Em seguida, o exército de cabeças brancas seguiu em passeata pelo centro de São Paulo. O trânsito foi interrompido em muitos trechos. A Polícia Militar teve muito trabalho. A população aplaudiu a iniciativa corajosa dos aposentados. A marcha foi concluída no viaduto Santa Ifigênia. Postados em frente ao prédio regional do INSS, os aposentados de forma respeitosa apresentaram suas reivindicações. Não houve tumultos, o protesto foi encerrado de forma pacífica e ganhou grande repercussão na mídia.

FONTE: Cobap 

Reajuste do salário mínimo eleva déficit da Previdência
O reajuste do salário mínimo puxou o rombo da Previdência Social para R$ 3,78 bilhões, no mês passado. Economistas acreditam que o governo adiou o pagamento de sentenças judiciais nos primeiros meses do ano em uma tentativa de "evitar" um impacto maior nas contas da Previdência neste bimestre. Para 2010, o ministério calcula que as despesas de precatórios somem R$ 7,1 bilhões, acima dos R$ 6,4 bilhões quitados ano passado. 

Segundo dados do Ministério da Previdência Social, o déficit em fevereiro cresceu 39,5% em relação aos R$ 2,71 bilhões apurados em igual mês do ano passado. O resultado superou as estimativas de especialistas em contas públicas que fazem um alerta para uma deterioração mais acentuada nas contas da Previdência em longo prazo, diante da forte elevação dos gastos com benefícios. 
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Entre janeiro e fevereiro, o rombo atingiu R$ 7,51 bilhões, 19,8% abaixo dos R$ 9,37 bilhões apurados em igual período do ano passado. Os benefícios somaram R$ 36,89 bilhões, alta de 3% na comparação com R$ 35,81 bilhões entre janeiro e fevereiro de 2009. Graças à recuperação da economia, que elevou o emprego com carteira assinada, a arrecadação líquida de contribuições e impostos somou R$ 29,38 bilhões, um avanço de 11,1% sobre igual período do ano anterior. 

Tradicionalmente, as despesas de sentenças judiciais são quitadas nos primeiros meses do ano. Para Felipe Salto, economista da Tendências Consultoria, o governo pagou quase nada até fevereiro. Ele acredita que os valores começaram a ser desembolsados este mês e devem pressionar o déficit da Previdência no fechamento de março. A consultoria prevê déficit de R$ 12 bilhões no trimestre, ao considerar o pagamento integral dos precatórios neste mês. 

O secretário da Previdência Social, Helmut Schwarzer, não quis dizer se a pasta fechou acordo com o o Planejamento para postergar pagamentos ou diluí-los ao longo do ano. O ministério trabalha com a possibilidade de algum valor ser pago em março. Em janeiro de 2009, o governo já havia desembolsado R$ 3 bilhões dos R$ 6,4 bilhões previstos para o ano. 

Em fevereiro, os benefícios previdenciários cresceram 15%, para R$ 18,98 bilhões, ante R$ 16,5 bilhões em igual mês do ano passado, superando as estimativas de economistas. Salto previa rombo de R$ 3 bilhões, ao considerar desembolsos de R$ 18,2 bilhões. "Isso mostra que o ritmo dos gastos do governo está muito elevado." Para o economista Raul Veloso, a Previdência é "uma bomba com efeito retardado". Disse que o maior impacto virá depois, por volta de 2045, quando a população brasileira envelhecer e passar a depender mais da aposentadoria. "Hoje, os EUA, mesmo com as contas deterioradas, têm superávit previdenciário", afirmou Veloso. 

Salto, da Tendências, revisou, para cima, a projeção de déficit para R$ 50,2 bilhões - a estimativa anterior era de R$ 47 bilhões - diante dos resultados de fevereiro. Para o economista, os desembolsos previdenciários devem somar R$ 247,2 bilhões este ano, alta de 10,2% sobre os R$ 247,9 bilhões do ano passado. Em direção contrária, Schwarzer elevou as estimativas do rombo para R$ 50,7 bilhões, aproximando os números das projeções do Planejamento. Inicialmente, a Previdência estimava déficit de R$ 54 bilhões.

Para Salto, o modelo usado para corrigir o salário mínimo é "um equívoco", pois deve deteriorar as contas previdenciárias em longo prazo. Em janeiro, houve aumento real de 6,14%, superior à inflação medida pelo IPCA. O mínimo foi reajustado com base na variação do INPC dos últimos 12 meses, mais a taxa de crescimento real do PIB de 2008 (5,2%). O economista calcula que, em 2023, o pagamento dos benefícios saltará para R$ 882,8 bilhões, alta de 257% sobre a previsão para 2010.

FONTE: Valor Econômico
Cresce a arrecadação da Previdência Social
A Previdência Social registrou aumento da arrecadação líquida no setor urbano e no rural, em fevereiro, em comparação com o mesmo período de 2009. Os dados do resultado do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) foram divulgados na última quinta-feira (25) em entrevista coletiva do secretário de Políticas da Previdência Social, Helmut Schwarzer.

No meio urbano, a arrecadação líquida subiu 10,4% em comparação com o mesmo mês de 2009. Foram R$ 14,9 bilhões contra R$ 13,9 bilhões. O desempenho favorável, que garantiu mais R$ 1 bilhão de receita, resultou da formalização no mercado de trabalho em janeiro deste ano. Segundo dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego, naquele mês foram criados 180 mil novos postos de trabalho. O repasse das contribuições recolhidas pelas empresas, relativas a esses novos empregados, impactou no fluxo de caixa da Previdência em fevereiro. 
A despesa no setor urbano também apresentou elevação no comparativo com fevereiro de 2009. Foram pagos R$ 15,2 bilhões em benefícios e sentenças judiciais, além da compensação previdenciária – feita entre o INSS e os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) de estados e municípios. No mesmo período do ano passado, a despesa foi de R$ 13,2 bilhões. 

O crescimento da despesa decorreu principalmente do reajuste real do salário mínimo que, neste ano, teve impacto nos meses de janeiro e fevereiro. A mudança no patamar de despesa - em função do aumento real do mínimo - foi de R$ 960 milhões, sendo R$ 345 milhões pagos em janeiro e R$ 615 milhões em fevereiro. 

Benefícios – Em fevereiro de 2010, a Previdência pagou 23.498 milhões de benefícios, incluídos os previdenciários e acidentários. Houve uma elevação de 3%, em comparação com o mesmo mês de 2009. As aposentadorias somaram 15.139 milhões de benefícios, resultado de uma elevação de 4% em relação ao número de aposentadorias existentes em fevereiro do ano passado. Evolução – No período de dezembro de 2001 a fevereiro de 2010, a quantidade de benefícios previdenciários e acidentários emitidos pela Previdência evoluiu 31,3%, passando de 17,9 milhões para 23,5 milhões. 

Valor médio real – O valor médio real dos benefícios da Previdência Social teve um crescimento de 35,6% em fevereiro deste ano em relação ao mesmo período de 2003 e alcançou o valor de R$ 713,14. Entre a maior parte dos benefícios pagos pela Previdência Social em fevereiro, 69,7%, tinham o valor de até um salário mínimo, o que representa um contingente de 18,9 milhões de beneficiários diretos. 

Na área urbana, 47,7 % dos benefícios pagos tinham o valor de até um salário mínimo, o que representa um contingente de 7,4 milhões de beneficiários diretos. Na área rural, 99,3% dos benefícios pagos tiveram valor de até um salário mínimo, o que representa um contingente de 7,9 milhões de beneficiários diretos. A grande concentração de benefícios rurais na faixa de um salário mínimo explica-se pelas próprias regras da previdência rural, que é altamente redistributiva. 

FONTE: AgPrev

CMN muda regra para fundo aplicar em infraestrutura
 
O Conselho Monetário Nacional (CMN) alterou as regras para investimento dos fundos de pensão em projetos de infraestrutura. A medida, que permite às entidades prestar garantias em financiamentos bancários concedidos para Sociedades de Propósito Específico (SPE), deve viabilizar muitos dos projetos da segunda etapa do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC-2), que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vai lançar na segunda-feira.
Pela medida, os fundos poderão oferecer garantias às SPEs (estrutura usada para mitigar riscos e para que diversos sócios possam comprar participações nos empreendimentos), limitadas ao percentual do capital em que eles participam nessas sociedades. As garantias são necessárias para viabilizar os empréstimos bancários tomados por essa sociedade. "Sem poder conceder garantias, os fundos de pensão ficavam em condição desfavorecida dentro do bloco de controle", afirmou Dyogo Oliveira, secretário-adjunto de Política Econômica do Ministério da Fazenda.
De acordo com Oliveira, essas garantias eram proibidas pelo receio de que surgisse um mercado secundário de concessão (fiança). "O temor era de que as entidades fechadas de previdência privada operassem como instituição financeira, vendendo garantias num mercado paralelo, um mercado de fiança bancária, por exemplo,", disse.
A norma vale para SPEs de qualquer setor, mas Oliveira admitiu que vai beneficiar "muita coisa de infraestrutura" e que "há muito investimento de infraestrutura dentro do PAC-2".
Os fundos podem operar apenas nas SPE em que têm participação. Além disso, devem respeitar o limite máximo de exposição das fundações em SPE, que é de 20% dos seus ativos garantidores e de até 10% de seus ativos em uma única SPE (dentro dessa mesma SPE, o fundo pode ter até 25% de exposição e o valor da garantia se somará à participação na SPE). 
Em outro voto, o CMN retirou o prazo limite para que os Estados e o Distrito Federal contratem operações de crédito no BNDES dentro do Programa de Modernização da Administração Geral e Patrimonial. Há 11 Estados pleiteando esses empréstimos, que somam R$ 116 milhões (o limite total é R$ 300 milhões), mas a burocracia e a demora na solicitação impediram que os empréstimos fossem liberados até o limite anterior (abril).
O CMN fez ainda ajustes nas regras das ouvidorias, permitindo que as pequenas instituições, como cooperativas, corretoras, distribuidoras, sociedades de crédito ao micro empreendedor e de arrendamento mercantil, possam compartilhar as ouvidorias com cooperativas centrais de crédito e confederações, em associações de classe ou em bolsas de valores ou de mercadorias e de futuros.
Também foi aprovada a participação estrangeira indireta de até 100% no capital da Sul América Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários e de até 45% no capital da Didier Levy Associados Corretora de Câmbio e Didier Levy Banco de Câmbio (em processo de constituição). 
O Conselho Monetário também decidiu ontem manter em 6% ao ano a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para os próximos três meses (abril, maio e junho). A taxa está neste patamar desde julho de 2009, quando era de 6,25% ao ano.

FONTE: Valor Econômico

O apetite dos fundos de pensão por prazos mais longos

O apetite de investidores nacionais, como fundos de pensão e instituições financeiras, por títulos prefixados de longo prazo da dívida pública, começa a aumentar diante da melhora dos fundamentos da economia e da dívida pública mobiliária interna. Em fevereiro, as emissões de títulos (para o financiamento da dívida), com prazos mais longos, atingiram R$ 10 bilhões, dos quais R$ 6,5 bilhões referem-se ao papel NTN-B, atrelado à inflação medida pelo IPCA, e R$ 3 bilhões ao NTN-F, com vencimento em 2021. As primeiras ofertas do NTN-F, o mais atual título prefixado de longo prazo, começaram em fevereiro. Até janeiro, o título mais atual prefixado de longo prazo era para 2017. 

Os investidores estrangeiros - que historicamente respondem por 60% das emissões dos papéis de longo prazo - adquiriram apenas um terço do montante ofertado no mês passado. O restante foi adquirido pelos investidores nacionais, informou o coordenador-geral de operações da dívida pública do Tesouro Nacional, Fernando Eurico de Paiva Garrido. O Tesouro Nacional vê uma tendência de alta da demanda interna pelos títulos com prazos mais longos, o que representa uma mudança de cenário. Tradicionalmente, disse Garrido, os nacionais se interessavam pelos títulos de curto prazo. 

Garrido, porém, não quis estimar se esta seria uma tendência para os próximos meses. Ele reforçou que, no geral, há um aumento da demanda por títulos de longo prazo. Segundo disse, os investidores "estão se desfazendo" de títulos de curto prazo e buscando títulos de longo prazo. Para ele, os investidores estão mais confiantes nos fundamentos sólidos do país e na sustentabilidade da dívida pública. Ele não informou se esta é uma tendência internacional. 

Em fevereiro, o Tesouro Nacional emitiu, também, títulos atrelados ao IPCA (NTN-B), com novos prazos alongados. Os prazos deste papel com vencimento para 2024, 2035 e 2045 passaram para 2030, 2040 e 2050. 
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